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RELATÓRIO DE AUDITORIA

I INFORMAÇÕES

I.1 NATUREZA DO TRABALHO

TIPO: Auditoria Operacional (Inspeção)
EXERCÍCIO: 2008

I.2 IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA

DENOMINAÇÃO: SECRETARIA  DA  JUSTIÇA,  CIDADANIA  E  DIREITOS  HUMANOS 
(SJCDH)

FINALIDADE: Executar a política do Governo relacionada com a ordem jurídica e social, 
suscitar  e  promover  a  apuração,  o  estudo  e  o  acompanhamento  das 
questões  e  dos  assuntos  concernentes  à  cidadania,  às  garantias 
constitucionais, ao livre exercício dos poderes constituídos e às relações do 
Poder Executivo com os demais Poderes do Estado e da União.

SECRETÁRIA: MARÍLIA MURICY MACHADO PINTO 
TELEFONE: 3115 - 4134

I.3 IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE INSPECIONADA

UNIDADE NATUREZA 
JURÍDICA FINALIDADE

Superintendência 
de Assuntos Penais 
(SAP)

Orçamentária  e 
Gestora

Planejar,  coordenar,  executar,  supervisionar,  controlar  e 
avaliar, em harmonia com o Poder Judiciário, os serviços 
penais do Estado.

I.4 IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR

UNIDADE GESTOR ENDEREÇO PERÍODO

SAP
José Francisco Oliveira Leite Rua  Maranhão,  nº  445,  Apto. 

501,  Pituba,  Salvador-Ba.  CEP 
41.83060

A partir de 01/01/2007

Fonte: Relação dos Gestores / Processo de Prestação de Contas (TCE/000502/2008).
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II INTRODUÇÃO

II.1 OBJETIVO

Em cumprimento à Ordem de Serviço Externo n° 177/2008, de 03/10/2008, da Terceira 

Coordenadoria  de  Controle  Externo,  procedeu-se  à  inspeção  na  Superintendência  de 

Assuntos Penais (SAP), unidade gestora da Secretaria da Justiça e Direitos Humanos 

(SJCDH), referente ao período de janeiro a novembro de 2008, com o objetivo de verificar 

o cumprimento das disposições normativas e a regularidade na aplicação dos recursos 

públicos, com destaque para os aspectos operacionais das unidades prisionais. 

II.2 ALCANCE

Os exames  foram conduzidos  de  acordo  com a  metodologia  indicada  no  Manual  de 

Auditoria deste Tribunal, aprovado pelo Ato n.º 313/00, em conformidade com as normas 

e  procedimentos  de  auditoria  governamental  estabelecidos  pela  Organização 

Internacional das Instituições Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), e compreenderam: (a) 

o  planejamento  dos  trabalhos;  (b)  a  vistoria  in  loco das  unidades  prisionais  e  (c)  a 

verificação da observância às normas legais aplicáveis. Além dos aspectos operacionais 

relacionados  à  gestão  dos  presídios,  foram  examinados  os  contratos  referentes  à 

alimentação da Penitenciária Lemos Brito.

Esta  auditoria  selecionou  três  unidades  prisionais  para  exames,  sendo  uma  gerida 

diretamente pelo Estado, que é a Penitenciária Lemos Brito, e as outras duas em regime 

de co-gestão, quais sejam, os Conjuntos Penais de Serrinha e de Lauro de Freitas.
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II.3 FONTES DE CRITÉRIOS

Na execução  desta  auditoria  foram utilizadas,  principalmente,  as  seguintes  fontes  de 

critérios:

• Constituição Federal de 1988;

• Constituição Estadual de 1989;

• Lei Federal n° 4.320/64 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 

e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do DF;

• Lei Federal n.º 7.210/84 – Institui a Lei de Execução Penal;

• Lei Federal n° 8.666/93 – Institui Normas para Licitações e Contratos da Administração 

Pública;

• Lei Complementar n° 005/91 – Lei Orgânica do TCE/BA;

• Lei Estadual n.º 2.322/66 – Disciplina a Administração Financeira, Patrimonial e de 

Material do Estado;

• Lei  Estadual  n.º  9.433/05  –  Institui  normas  para  Licitações  e  Contratos  da 

Administração Pública Estadual;

• Decreto Estadual  n.º  9.665/05, que aprova a organização estrutural  e funcional  da 

SAP;

• Decreto Estadual n.º 10.388/07– aprova o Regimento Interno da SJCDH;

• Resolução  n.º  07/03  do  Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e  Penitenciária 

(CNPCP) – dispõe sobre as diretrizes básicas para as ações de saúde nos sistemas 

penitenciários;

• Resolução nº 216/04 da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária)  – dispõe 

sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação; 

• Resolução  n.º  03/05  do  Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e  Penitenciária 

(CNPCP) – estabelece as diretrizes básicas para construção, ampliação e reforma de 

estabelecimentos penais;

• Provimento n.º CGJ – 08/2008 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado da Bahia – 

dispõe sobre o acolhimento de presos nas unidades prisionais; e

• Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros recomendadas pela Organização 

das Nações Unidas (ONU).
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II.4 PROCEDIMENTOS 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

a) levantamento de dados no Sistema de Informações Contábeis e Financeiras (SICOF) e 

confronto com a documentação suporte dos registros;

b) conferência de cálculos;

c) exame de procedimentos licitatórios e contratos de co-gestão dos Conjuntos Penais de 

Lauro de Freitas e de Serrinha e procedimentos licitatórios e contratos de alimentação da 

Penitenciária Lemos Brito;

d) entrevistas; e

e)  exame  in  loco nas unidades prisionais  Lemos Brito  (Salvador),  Lauro de Freitas e 

Serrinha.

II.5 LIMITAÇÔES

No transcurso dos trabalhos não ocorreram limitações quanto ao escopo dos exames, 

bem como os documentos e informações solicitados foram adequadamente obtidos.

II.6 VISÃO GERAL DA SECRETARIA

A  Secretaria  da  Justiça,  Cidadania  e  Direitos  Humanos  (SJCDH)  executa  a  política 

governamental voltada para a promoção do respeito às leis e à ordem jurídica e social, 

assim  como  acompanha  as  questões  concernentes  à  cidadania  e  às  garantias 

constitucionais dos Direitos Humanos. Consoante o Decreto Estadual n.º 10.388/07, que 

aprovou  o  seu  novo  Regimento  Interno,  destacam-se,  dentre  outras,  as  seguintes 

competências:

• promover e fiscalizar a aplicação dos princípios éticos, da lei e da justiça;

• gerir o Sistema Penitenciário do Estado;

• propor e fomentar instrumentos de acesso à justiça;

• formular  a  Política  Estadual  de  Promoção  e  Defesa  dos  Direitos  Humanos  e 

coordenar as ações para sua execução;
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• implementar as políticas públicas voltadas para a proteção e promoção dos direitos 

humanos;

• apoiar  iniciativas  que  visem  à  proteção  dos  direitos  humanos  e  às  questões 

concernentes à cidadania.

A estrutura organizacional da SJCDH engloba as seguintes unidades: a Diretoria Geral 

(DG),  o  Fundo  Estadual  de  Proteção  ao  Consumidor  (FEPC),  vinculado  à 

Superintendência  de  Proteção  e  Defesa  do  Consumidor  (PROCON),  o  Conselho 

Penitenciário (CP), a Superintendência de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos (SUDH) 

e  a  Superintendência  de  Assuntos  Penais  (SAP),  órgão  em  regime  especial  de 

administração direta. Tais unidades, por serem gestoras de recursos públicos, prestam 

contas a este Tribunal.

A SAP é um órgão em regime especial da administração direta, integrante da estrutura da 

Secretaria  da  Justiça,  Cidadania  e Direitos  Humanos (SJCDH),  instituída  pela  Lei  n.º 

2.321, de 11 de abril de 1966, alterada pela Lei n.o 9.516, de 07 de junho de 2005, que 

tem por finalidade planejar, coordenar,  executar, supervisionar, controlar e avaliar, em 

harmonia com o Poder Judiciário, os serviços penais do Estado.

Consoante o art. 3º do Decreto Estadual n.º 9.665/05, que aprova a organização estrutural 

e funcional da SAP, o Sistema Prisional tem a seguinte estrutura:

Quadro 01 – Unidades Prisionais da Capital e do Interior
Unidades da Capital Unidades do Interior

Casa do Albergado e Egressos (CAE) Colônia Penal de Simões Filho
Centro de Observação Penal (COP) Conjunto Penal de Feira de Santana
Central Médica Penitenciária (CMP) Conjunto Penal de Jequié
Conjunto Penal Feminino Conjunto Penal de Juazeiro
Hospital de Custódia e Tratamento (HCT) Conjunto Penal de Serrinha(1)

Penitenciária Lemos Brito – PLB Conjunto Penal de Teixeira de Freitas
Presídio de Salvador – PS Conjunto Penal de Valença(1) 
Colônia Lafayete Coutinho Presídio Advogado Ariston Cardoso (Ilhéus)
Unidade Especial Disciplinar (UED) Presídio Advogado Nilton Gonçalves (Vitória da Conquista)

Presídio Advogado Ruy Penalva (Esplanada)
Presídio Regional de Paulo Afonso

Fonte: Decreto n.º 9.665/05
(1) Presídio em co-gestão com a iniciativa privada.
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Além dos citados anteriormente, compõem a estrutura da SAP o Conjunto Penal de Lauro 

de Freitas e o Conjunto Penal de Itabuna, não previstos no Decreto n.º 9.665/05.

Os  Presídios  Advogado  Ariston  Cardoso,  Advogado  Nilton  Gonçalves,  Advogado Ruy 

Penalva, Regional de Paulo Afonso e o de Salvador têm a finalidade de custodiar presos 

provisórios, à espera de decisão judicial.

A Penitenciária Lemos Brito tem a finalidade de custodiar presos em cumprimento de 

penas privativas de liberdade em regime fechado, aplicadas em sentença.

As Colônias Lafayete Coutinho e Penal de Simões Filho têm a finalidade de custodiar 

presos  em  cumprimento  de  penas  privativas  de  liberdade  em  regime  semi-aberto, 

aplicadas em sentença.

Os Conjuntos Penais Feminino, de Feira de Santana, de Jequié, de Teixeira de Freitas, 

de Valença, de Juazeiro e de Serrinha, têm a finalidade de custodiar presos provisórios e 

em cumprimento de penas privativas de liberdade, aplicadas em sentença.

O  Hospital  de  Custódia  e  Tratamento  tem  por  finalidade  custodiar,  sob  regime  de 

internação e por determinação judicial, para perícia e tratamento, indiciados, processados 

e  sentenciados,  suspeitos  ou  comprovadamente  portadores  de  distúrbios  mentais  ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado.

A Casa do Albergado e Egressos tem por finalidade custodiar presos em cumprimento de 

penas privativas de liberdade em regime aberto e da pena de limitação de fim de semana, 

aplicadas em sentença.

O Centro de Observação Penal tem por finalidade realizar exames criminológicos, bem 

como executar estudos e pesquisas sobre a incidência criminológica e suas origens.

A Central Médica Penitenciária tem por finalidade promover e executar, de forma integral, 

a assistência à saúde da população carcerária.

A  Unidade  Especial  Disciplinar  tem por  finalidade  custodiar  presos  provisórios  e  em 

cumprimento de penas privativas de liberdade, inclusive aqueles submetidos ao Regime 

Disciplinar Diferenciado.
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É importante informar que as unidades prisionais de Valença, Serrinha, Lauro de Freitas e 

Itabuna operam em co-gestão com a iniciativa privada, sendo o de Valença a primeira 

experiência em gestão compartilhada de presídios na Bahia.

III RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos de auditoria, referentes ao período de janeiro a novembro de 

2008, mereceram destaque os fatos comentados a seguir.

III.1 DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

O orçamento inicial da SJCDH para o exercício de 2008 é de R$176.560.152,00 e no pe-

ríodo de janeiro a novembro do corrente exercício foram pagos R$136.972.697,18.

A tabela a seguir demonstra a execução das despesas por Programas na Secretaria:

Tabela 01 – Execução da despesa por Programas na SJCDH
(Em R$1,00)

Cód. Descrição Orçado Inicial Pago

186 Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor 658.871,00 122.869,12
187 Gestão da Política de Cidadania e Direitos Humanos 1.594.000,00 76.558,37
188 Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos Humanos 2.951.000,00 1.268.984,90
196 Gestão do Sistema Penitenciário 50.845.000,00 45.013.238,69
197 Infra-estrutura para o Sistema Penitenciário 26.839.281,00 6.349.981,57
198 Ressocialização: Direito do Preso 3.793.000,00 860.625,15
208 Adequação do Parque Predial Administrativo do Estado 500.000,00 0,00
213 Gestão da Política de Comunicação do Governo 251.000,00 61.867,80
215 Participação e Controle Social 520.000,00 255.736,61
222 Integração e Fortalecimento da Gestão de Pessoas 100.000,00 0,00
502 Ações de Apoio Administrativo do Poder Executivo 88.508.000,00 82.962.834,97

Total 176.560.152,00 136.972.697,18
Fonte: SICOF Gerencial

A execução das despesas da SAP, no mesmo período, por Projetos/Atividades, está deta-

lhada na tabela a seguir:
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Tabela 02 – Execução da despesa por Pojetos/Atividades na SAP
(Em R$1,00)

Cód. Descrição Empenhado Liquidado Pago
4107 Funcionamento das Unidades Prisionais do Sistema Prisional 27.861.833,35 27.497.006,83 27.496.968,43 
4108 Fornecimento de Alimentação aos Internos do Sistema 17.373.770,71 17.373.770,71 17.280.005,92 
2018 Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos 10.279.189,11 10.279.189,11 10.279.189,11 
1098 Aquisição de Veículo para o Sistema Penitenciário 1.417.306,98 1.339.973,68 1.339.973,68 
2983 Assistência ao Portador de Transtorno Mental em Conflito com a Lei 1.377.050,15 1.314.147,52 1.236.488,11 
2113 Manutenção do Departamento de Assuntos Penais 443.108,87 237.313,67 217.949,65 
2987 Promoção, Prevenção e Assist. à Saúde no Sistema Penitenciário 365.248,84 320.256,14 303.026,14 
2340 Realização de Cursos de Capacitação Profissional do Interno 358.700,69 219.943,05 218.973,05 
1093 Aparelhamento da C. Médica Penitenciária de Média Complexidade 280.413,86 181.710,80 181.710,80 
3495 Apar. de Unid. de T. do Portador de T. Mental em Conflito com a Lei 234.430,99 141.309,10 141.054,10 
2296 Func. de Centrais de Apoio e Acompanhamento de Penas Alternat. 142.928,96 50.102,27 50.102,27 
------ Outros 691.718,34 536.412,79 443.996,45 

Total 60.825.700,85 59.491.135,67 59.189.437,71
Fonte: SICOF Gerencial

III.2 INFORMAÇÕES CONTRATUAIS

Conforme a Prestação de Contas da SJCDH relativa ao exercício de 2007, a SAP era res-

ponsável pela fiscalização dos seguintes instrumentos contratuais:

Quadro 02 – Contratos fiscalizados pela SAP
Contratado Contrato n.º CNPJ

Lemospassos Alimentação e Terceirização de Serviços Ltda. 020/2006 (1) 13.530.225/0024-98
Universitário Restaurante Ind. Com. e Agropecuária Ltda. 022/2006 (2) 01.646.611/0013-08
Yumatã Empreendimentos e Serviços Ltda. 030/2006 (3) 40.614.547/0004-44
Yumatã Empreendimentos e Serviços Ltda. 011/2007 (4) 40.614.547/0003-63
Yumatã Empreendimentos e Serviços Ltda. 009/2002 (5) 40.614.547/0003-63
Yumatã Empreendimentos e Serviços Ltda. 029/2006 (6) 40.614.547/0005-25
Nutrição Refeições Industriais Ltda. 013/2006 (7) 22.498.034/0006-03
Reviver Administração Prisional Privada Ltda. 014/2006 (8) 05.146.393/0001-60
Aroma e Sabor Alimentação e Serviços Ltda. 015/2007 (9) 34.017.970/0006-26
Lemospassos  Alimentação e Terceirização de Serviços Ltda. 021/2006 (10) 13.530.225/0020-64

Universitário Restaurante Indústria, Comércio e Agropecuária Ltda. 024/2006,  026/2006  e 
002/2007 (11,12 e13) 01.646.611/0012-27

Fonte: Processo de Prestação de Contas exercício de 2007.
Notas:
(1) Fornecimento de refeições preparadas na Unidade Prisional Penitenciária Lemos Brito.
(2) Fornecimento de refeições preparadas nas Unidades Prisionais da Capital (PS, COP, CAE, PF, CMP e UED).
(3) Serviço de operacionalização do Conjunto Penal de Lauro de Freitas.
(4) Serviço de operacionalização do Conjunto Penal de Valença.
(5) Serviço de operacionalização do Conjunto Penal de Valença.
(6) Serviço de operacionalização do Conjunto Penal de Itabuna.
(7) Fornecimento de refeições preparadas na Unidade Prisional de Ilhéus.
(8) Serviço de operacionalização do Conjunto Penal de Serrinha.
(9) Fornecimento de Refeições Preparadas para a Unidade Prisional de Vitória da Conquista.
(10) Fornecimento de Refeições Preparadas para a Unidade Prisional de Jequié.
(11, 12 e 13) Fornecimento de Refeições Preparadas para a Unidade Prisional de Feira de Santana.

Dessa  relação,  foram  selecionados  para  análise  os  seguintes  contratos:  Reviver 

Administração  Prisional  Privada  Ltda.  (n.º  014/2006), Yumatã  Empreendimentos  e 

Serviços  de  Manutenção  Ltda.  (n.º  030/SJDH/2006)  e  Lemospassos  Alimentação  e 

Terceirização de Serviços Administrativos Ltda. (n.º 020/2006).
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III.3 CONSTATAÇÕES DA AUDITORIA

III.3.1. CONSTATAÇÕES RELACIONADAS Á PENITENCIÁRIA LEMOS BRITO (PLB)

O  Contrato  n.º  020/2006,  firmado  com  a  empresa  Lemospassos  Alimentação  e 

Terceirização de Serviços Administrativos Ltda., tem por objeto “a prestação de serviços 

de  fornecimentos  de refeições  à  Penitenciária  Lemos  Brito”,  no  quantitativo  diário 

estimado  de  7.370  refeições.  Fez-se  a  análise  do  contrato,  bem  como  foram 

inspecionadas  as  instalações  da  cozinha  da  PLB,  a  fim  de  verificar  o  cumprimento 

contratual.

No período de janeiro a agosto de 2008, a SAP desembolsou para o referido Contrato o 

montante de R$3.609.334,44. Desse total, a quantia de R$221.659,47 é referente a restos 

a pagar de 2007.

O item 3.1 da Cláusula Terceira desse Contrato preconiza, na alínea f, que a Contatada 

obriga-se a:
f) adquirir às suas custas os equipamentos necessários à boa execução do objeto 
do contrato e substituir  os equipamentos, utensílios e instalações em razão do 
desgaste pelo uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da solicitação.

Na alínea g do mesmo item 3.1, a Contratada obriga-se a: “conservar os bens recebidos 

da CONTRATANTE [...]  e realizar a manutenção às suas custas, quando necessárias 

[...]”.

Já na alínea l, tem-se como obrigação da Contratada o seguinte:

l)  [...]  manter em perfeitas condições de higiene,  todas as instalações sob sua 
responsabilidade, em especial aquelas destinadas ao armazenamento, preparo e 
distribuição de alimentos (refeitório) inclusive a manutenção das caixas de gordura 
e passagem da rede hidráulica da cozinha na Unidade Prisional.

Em  função  da  natureza  das  operações  e  dos  riscos  associados,  as  edificações,  os 

equipamentos e as instalações devem ser localizados, projetados e construídos de modo 

a garantir que:
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• a contaminação seja minimizada;

• o projeto e o  layout permitam a manutenção, a limpeza e a desinfecção adequadas e 

minimizem a contaminação pelo ar;

• as superfícies e os materiais, em especial aqueles em contato com alimentos, não sejam 

tóxicos para o uso a que se destinam e, quando necessário, de duração adequada e de 

fácil manutenção e limpeza;

• haja efetiva proteção contra o acesso e o abrigo de pragas.

Para  subsidiar  esta  auditoria,  fez-se  consulta  à  literatura  da  Comissão  do  Codex 

Alimentarius, que executa o Programa Conjunto da Organização das Nações Unidas para 

Agricultura  e  Alimentação/Organização  Mundial  da  Saúde  (FAO/OMS)  sobre  Normas 

Alimentares,  cujo  objetivo  é  proteger  a  saúde  dos  consumidores  e  garantir  práticas 

eqüitativas no comércio de alimentos. O  Codex Alimentarius  (expressão em latim, que 

significa Lei ou Código dos Alimentos) é uma coletânea de normas alimentares adotadas 

internacionalmente e apresentadas de modo uniforme.

Assim,  dos  exames  realizados  na  PLB,  abarcando  a  execução  contratual  da  avença 

firmada  com  a  empresa  Lemospassos  Ltda.,  foram  constatadas  as  ocorrências 

comentadas a seguir.

A. Precário estado de conservação da câmara frigorífica

O item 4.1.3 da Resolução de Diretoria  Colegiada da Agência Nacional  de Vigilância 

Sanitária n.º  216/2004 descreve que as instalações físicas,  como piso, parede e teto, 

devem possuir revestimento liso,  impermeável e lavável. Devem ser mantidos íntegros, 

conservados,  livres  de  rachaduras,  trincas,  goteiras,  vazamentos,  infiltrações,  bolores, 

descascamentos, dentre outros, e não devem transmitir contaminantes aos alimentos.

Apesar disso, constatou-se a existência de uma câmara frigorífica em estado precário de 

conservação,  inclusive  com  descascamentos  de  suas  paredes.  Conforme  a  foto  01, 

observa-se  que  essas  paredes  não  possuem  revestimentos  cerâmicos,  ocasionando 

infiltração, além de existirem outros objetos sendo depositados no local, como a grade de 

alumínio.
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Foto 01 – Câmara frigorífica em precário estado de conservação.

Assim, faz-se necessário que a SAP atente para o fato e exija da empresa contratada 

uma melhor conservação e maior zelo com a câmara frigorífica.

B. Precário estado de conservação dos Bens Permanentes em Uso

Da análise dos bens permanentes localizados na cozinha da PLB, verificou-se que alguns 

estavam em estado precário de conservação, como atestam as duas próximas fotos:
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Foto 02 – Aparelho refrigerador em precário estado de conservação

Foto 03 – Cortador de verduras em precário estado de conservação
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Tal situação contraria a Cláusula 3º do Contrato n.º 20/2006, cujo item 3.1 enumera, entre 

as obrigações da Contratada, as seguintes:

f) adquirir às suas custas os equipamentos necessários à boa execução do objeto 
do contrato e substituir  os equipamentos, utensílios e instalações em razão do 
desgaste pelo uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da solicitação.

g) conservar os bens recebidos da CONTRATANTE [...] realizar a manutenção às 
suas custas, quando necessárias [...]

Diante disso, recomenda-se à SAP que determine à empresa contratada a substituição 

imediata dos materiais já danificados.

C. Deficiências na estrutura física da cozinha

Constatou-se que a cozinha da PLB necessita de uma reforma estrutural. Há infiltrações 

nas paredes, fiações elétricas expostas, telhas em estado precário, canos danificados na 

área externa, piso escorregadio e danificado, além da necessidade de pintura interna das 

paredes.

Esses fatos contrariam disposições contidas na RDC nº 216/2004, da ANVISA (Agência 

Nacional  de  Vigilância  Sanitária),  que  dispõe  sobre  o  Regulamento  Técnico  de  Boas 

Práticas para Serviços de Alimentação, mormente o item 4.1.3 transcrito a seguir:

4.1.3 As instalações físicas como piso, parede e teto devem possuir revestimento 
liso, impermeável e lavável. Devem ser mantidos íntegros, conservados, livres de 
rachaduras, trincas, goteiras, vazamentos, infiltrações, bolores, descascamentos, 
dentre outros e não devem transmitir contaminantes aos alimentos. 

As duas próximas fotos atestam a precariedade da cozinha da PLB:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida n.º 495, Plataforma V, 1º andar - CAB, Tel.: 3115-4574, Fax: 3371-6398 – Salvador-BA - CEP 41.750-000

16

     TCE
Auditoria Operacional na SJCDH / Exercício de 2008



Foto 04 – Vista interna da cozinha da PLB

Foto 05 – Fiações elétricas expostas
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Vale salientar que, quando da Inspeção realizada por este TCE na PLB em 2005, também 

foi encontrada a situação descrita, tendo a Diretoria da Penitenciária informado, à época, 

que solicitar à SAP uma reforma geral do refeitório dos funcionários e da cozinha.

Destaque-se que, durante uma das visitas à cozinha da PLB, foi visto um rato no corredor 

interno que dá acesso à cozinha.

Desse modo, a cozinha da PLB carece de uma urgente reforma estrutural, inclusive, para 

evitar maiores conseqüências, como incêndios, graves contaminações etc.

D. Iluminação deficiente e lâmpadas sem proteção na área da cozinha

É cediço que uma iluminação projetada adequadamente evita doenças visuais, aumenta a 

eficiência do trabalho, diminui o número de acidentes, proporciona uma boa limpeza das 

instalações e uma clara inspeção dos alimentos, tanto na recepção quanto na produção.

O  Codex Alimentarius  estabelece,  no item 4.3.18 da Seção IV – (A), que os espaços 

destinados a serviços profissionais de alimentação devem contar com iluminação natural 

ou artificial adequada em todo o estabelecimento. Sempre que se considerar apropriado, 

o sistema de iluminação não deve alterar as cores naturais. As lâmpadas e instalações de 

iluminação  suspensa  sobre  os  produtos  alimentícios,  em  qualquer  dos  estágios  de 

produção, devem ser instaladas adequadamente e protegidas contra queda, para evitar a 

possibilidade de contaminação dos alimentos em caso de quebra.

Contudo, a Auditoria observou que a cozinha da PLB tem Lâmpadas não protegidas e de 

pouca intensidade, tornando o ambiente escuro, conforme fotos a seguir.
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Foto 06 – Área da cozinha com iluminação deficiente

Foto 07 – Lâmpadas sem proteção na cozinha
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Sobre esse tema, o item 4.1.8 da RDC n.º 216/2004 estabelece o seguinte:

4.1.8 A iluminação da área de preparação deve proporcionar a visualização de 
forma  que  as  atividades  sejam  realizadas  sem  comprometer  a  higiene  e  as 
características sensoriais dos alimentos. As luminárias localizadas sobre a área de 
preparação  dos  alimentos  devem  ser  apropriadas  e  estar  protegidas  contra 
explosão e quedas acidentais.

Assim,  recomenda-se  à  SAP que  exija  da  empresa  Lemospassos  a  adequação  das 

instalações da cozinha da PLB às normas pertinentes.

E. Ventilação e temperatura inadequadas e inexistência de um sistema de exaustão 
nos espaços destinados à alimentação

O  Codex Alimentarius estabelece, no  item 4.3.19 da Seção IV – (A), que os espaços 

destinados a serviços profissionais de alimentação devem contar com uma ventilação 

adequada para prevenir o excessivo acúmulo de calor, de condensação de vapor e de 

poeira, assim como para a remoção do ar viciado. A direção do fluxo de ar, dentro do 

estabelecimento, nunca deve ir  de uma área suja para uma área limpa. As aberturas 

destinadas  à  ventilação  devem  ser  dotadas  de  telas  ou  outro  tipo  de  proteção,  em 

material não corrosivo. As telas devem ser de fácil remoção para a limpeza. Deve ser 

instalado, sobre todas as unidades utilizadas para cozimento, um sistema exaustor para a 

eficiente remoção da fumaça e vapores resultantes do cozimento.

Durante o processo de cocção, diversos poluentes (vapores de água, ácidos graxos e 

vapor  gorduroso)  são  desprendidos  dos  fogões,  caldeirões  e  fornos.  Esses  materiais 

devem  ser  retirados  do  ambiente  para  que  não  causem problemas  às  instalações  e 

impregnem tetos, pintura, luminárias e janelas. Os poluentes são capturados por meio de 

coifas. Assim, diminui-se a umidade local e bloqueia-se a proliferação de bactérias que 

podem deteriorar gêneros alimentícios.  O sistema de exaustão deve ser tecnicamente 

dimensionado de forma a permitir a renovação do ar da cozinha.
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No que diz respeito à ventilação, o item 4.1.10 da RDC tem o seguinte enunciado:

4.1.10 A ventilação deve garantir a renovação do ar e a manutenção do ambiente 
livre de  fungos, gases, fumaça, pós, partículas em suspensão, condensação de 
vapores dentre outros que possam comprometer a qualidade higiênico-sanitária do 
alimento. O fluxo de ar não deve incidir diretamente sobre os alimentos.

Foi constatada a inexistência de um sistema de exaustão na cozinha da PLB, o que torna 

o  ambiente  desprotegido,  os  pisos  escorregadios  e  as  paredes  e  os  tetos  sujos  e 

engordurados. A foto a seguir revela a precariedade da ventilação.

Foto 08 – Vista da área de ventilação na cozinha

Como uma das conseqüências da inexistência de um sistema de exaustão e de uma 

adequada ventilação, tem-se o grande acúmulo de poeira e gordura no teto e paredes das 

instalações destinadas à cozinha.
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A foto a seguir demonstra esse acúmulo de elementos que prejudicam o salutar ambiente 

de preparação e cozimento de alimentos.

Foto 09 – Teto com grande acúmulo de poeira e gordura

Diante dessas condições inadequadas de ventilação e temperatura, recomenda-se que a 

SAP envide esforços para tornar o ambiente da cozinha adequado, com bom sistema de 

exaustão e ventilação.
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F. Acesso único e inadequado às instalações do serviço de alimentação (cozinha e 
refeitório)

Existe apenas um único acesso ao refeitório da PLB. Para ingressar nas dependências do 

refeitório e nas outras instalações do serviço de alimentação, é necessário subir uma 

escada longa, estreita e íngreme, conforme evidencia a foto a seguir:

Foto 10 – Escada de acesso às instalações do serviço de alimentação
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Foto 11 – Transporte de utensílios de cozinha pelo único acesso ao refeitório

Esse fato denota falha de procedimentos adotados com o objetivo de prevenir, reduzir a 

um nível aceitável ou eliminar um agente físico, químico ou biológico que comprometa a 

qualidade  higiênico-sanitária  do  alimento,  bem  como  a  integridade  física  dos 

trabalhadores do sistema.

O item 4.1.1 da RDC nº 216/2004 assinala que a edificação e as instalações devem ser 

projetadas de forma a possibilitar um fluxo  ordenado e sem cruzamentos em todas as 

etapas da preparação de alimentos e a facilitar as operações de manutenção, limpeza e, 

quando  for  o  caso,  desinfecção.  O  acesso  às  instalações  deve  ser  controlado  e 

independente, não comum a outros usos.
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Já o item 4.1.2 preconiza que o dimensionamento da edificação e das instalações deve 

ser compatível com todas as operações, devendo existir separação entre as diferentes 

atividades  por  meios  físicos  ou  por  outros  meios  eficazes  de  forma  a  evitar  a 

contaminação cruzada.

Devido à intensidade e à complexidade dos trabalhos realizados na cozinha da PLB, as 

instalações devem ser projetadas de forma ergonômica. Portanto, recomenda-se à SAP a 

construção  de  outros  acessos  às  instalações  do  refeitório  e  à  área  do  serviço  de 

alimentação, adaptando-as às normas vigentes.

Em resposta ao Ofício 3ª CCE/Ger.3D n.º 24/08, de 29/12/2008, a SAP pronunciou-se 

quanto às falhas encontradas nas instalações do serviço de alimentação da PLB (cozinha 

e refeitório), por meio do Ofício SAP n.º 31/2009, de 26/01/2009, do seguinte modo:

Muitas  das  deficiências  levantadas  já  estavam  e  estão  sendo  corrigidas  de 
maneira efetiva. No caso da Penitenciária Lemos Brito todos os itens referentes à 
cozinha e refeitório já estão sob análise do setor de engenharia da Secretaria e da 
Comissão  de fiscalização  de  Contratos  para  submissão  à  empresa  contratada 
aquilo que for da sua responsabilidade. 

Portanto,  houve  um  implícito  reconhecimento,  por  parte  da  Superintendência,  das 

constatações  da  auditoria  relacionadas  aos  serviços  de  cozinha  e  refeitório  na  PLB. 

Cabe,  então,  continuar  recomendando  urgência  para  o  saneamento  das  falhas 

apontadas.

G. Superlotação na Penitenciária Lemos Brito (PLB)

A cidadania e a dignidade da pessoa humana são fundamentos da República Federativa 

do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constituída em Estado Democrático de Direito.

Construir uma sociedade livre,  justa e solidária constituem um dos quatro objetivos da 

República Federativa do Brasil.
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A Constituição Federal dispõe, em seu art. 5º, que “ninguém será submetido a tratamento 

desumano ou degradante”. A Carta Magna também declara que “é assegurado aos presos 

o respeito à integridade física e moral”.

A Lei Federal n.º 7.210/1984 (Lei de Execução Penal),  em seu art.  40, determina que 

deve ser  imposto  a  todas as  autoridades o respeito  à  integridade física  e  moral  dos 

condenados e dos presos provisórios.

A LEP determina, no caput do art. 85, que “o estabelecimento penal deverá ter lotação 

compatível com a sua estrutura e finalidade”. Além disso, o parágrafo único desse artigo 

sinaliza  que  o  Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e  Penitenciária  (CNPCP) 

“determinará  o  limite  máximo  de  capacidade  do  estabelecimento,  atendendo  a  sua 

natureza e peculiaridade”.

O art. 88 da LEP prescreve, em relação ao estabelecimento penal, que o condenado deve 

ser  alojado  em  cela  individual  contendo  dormitório,  aparelho  sanitário  e  lavatório. 

Consideram-se,  nesse  mesmo  artigo,  como  requisitos  básicos  da  unidade  celular,  a 

salubridade  do  ambiente  pela  concorrência  dos  fatores  de  aeração,  insolação  e 

condicionamento térmico adequados à existência humana, bem como a área mínima de 

seis metros quadrados.

A Resolução nº 3 do CNPCP, de 23/09/2005, que estabelece as diretrizes básicas para 

construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais, preconiza, no item 3 do 

Anexo IV, os seguintes parâmetros arquitetônicos para a acomodação de pessoas presas 

em celas individual e coletiva:
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Tabela 03 – Capacidade e dimensões mínimas para as celas

CAPACIDADE (VAGAS) TIPO ÁREA MÍNIMA (m
2
)

01 Cela Individual 6,00
02

Cela Conjunta

7,00

03 7,50

04 8,00

05 9,00

06 10,00
Fonte: Item 3 do Anexo IV da Resolução nº 3/2005 do CNPCP.

Menciona-se, ainda, o que estabelece o item 9.1 das Regras Mínimas para o Tratamento 

de  Prisioneiros  recomendadas  pela  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  que,  no 

tocante aos locais destinados aos internos, dispõe:

9.1.  As  celas  ou  quartos  destinados  ao  isolamento  noturno  não  deverão  ser 
ocupadas por mais de um preso. Se, por razões especiais, tais como  excesso 
temporário da  população  carcerária,  for  indispensável  que  a  administração 
penitenciária  central  faça  exceções  a  esta  regra,  deverá  evitar-se  que  dois 
reclusos  sejam  alojados  numa  mesma  cela  ou  quarto  individual  (Grifos  não 
constantes no original). 

A Diretoria da PLB informou, por meio do Ofício nº 3589/08 – CRC de 26/11/2008, que a 

capacidade  atual  da  Unidade  é  de  1.030  internos.  Em  25/11/2008,  a  lotação  da 

Penitenciária  era de 1.400 internos.  Essa população carcerária  estava alojada em 04 

módulos, conforme demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 04 – Distribuição e capacidade de internos na PLB por módulos 

MÓDULOS
QUANTIDADE DE 

CELAS
TOTAL DE 
INTERNOS

CAPACIDADE EXCEDENTES

I 128 256 128 128
II 64 359 260 99
III 64 310 260 50

IV(1) - - - -
V 95 475 382 93

TOTAL 351 1.400 1.030 370
Fonte: Ofício nº 3589/08 – CRC, de 26/11/2008.
(1) Módulo IV, com 158 celas, desativado desde setembro de 2008.

Os dados revelam excedente de internos nos módulos I,  II,  III  e V, correspondendo o 

excedente  a,  respectivamente,  100%,  38,08%,  19,23%  e  24,35%.  Em  25/11/2008,  o 

Presídio abrigava 370 internos além da sua capacidade, ou seja, uma superlotação de 

35,92%. 
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Cada cela aloja até 15 internos, contrariando o limite de 06 internos em cela coletiva, 

conforme estabelece a Resolução nº 03/2005 do CNPCP.

Nas  diversas  galerias  situadas  nos  04  módulos  existentes  na  PLB,  constatou-se  o 

excesso  de  internos  por  cela,  conforme  planilha  disponibilizada  pela  Direção  da 

Penitenciária e sumariada a seguir:

Tabela 05 - Amostra da quantidade de internos por cela existentes na PLB
MÓDULO / GALERIA NÚMERO DA CELA QUANT. DE INTERNOS

MOD I / GAL C 1 7
MOD II / GAL A 6 8
MOD II / GAL A 7 7
MOD II / GAL A 9 7
MOD II / GAL A 10 7
MOD II / GAL A 12 11
MOD II / GAL B 2 7
MOD II / GAL B 12 15
MOD II / GAL C 2 7
MOD II / GAL C 12 12
MOD II / GAL D 12 14
MOD II / GAL E 2 7
MOD II / GAL E 3 10
MOD III / GAL C 11 10
MOD III / GAL C 12 15
MOD III / GAL D 12 7
MOD III / GAL F 1 7
MOD III / GAL F 3 7
MOD V / GAL  A 10 9
MOD V / GAL  D 11 7
MOD V / GAL  F 1 12
MOD V / GAL  G 11 9
MOD V / GAL  I 1 9

Fonte: Planilha, por meio magnético, anexada ao Ofício nº 3589/08 – CRC, indicando a quantidade de internos por cela. 

A superlotação da PLB torna o ambiente insalubre, favorece o surgimento de doenças e 

desperta  a  insurgência  nos  internos,  além  de  atentar  contra  a  dignidade  da  pessoa 

humana, fundamento da República brasileira.

Quanto à essa questão, a SAP, por meio do já citado Ofício SAP n.º 31/2009, manifestou-

se como segue:
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[...] Alguns itens fogem ao controle da nossa administração pois prescindem de 
decisão judicial, como é o caso da “superpopulação carcerária” hoje em torno de 
300 presos em quatro módulos, bem diferente dos cerca de 500 presos em cinco 
módulos  como encontramos.  Para  sintetizar,  nos  anos  de  2007  e 2008  foram 
retirados da PLB por transferências, alvarás de soltura e livramentos condicionais 
mais de 1200 indivíduos, e o trabalho continua com profícuo trabalho das equipes 
de mutirões e integração com Ministério Público e Poder Judiciário. 

Desse modo, recomenda-se que a SAP continue envidando esforços para regularizar a 

superlotação carcerária das suas unidades prisionais e promova as medidas necessárias 

ao equacionamento da situação, com a construção de novos módulos e unidades ou, 

alternativamente,  com  a  transferência  do  excesso  populacional  para  unidades  com 

capacidade  ociosa.  Outrossim,  recomenda-se,  também,  a  continuidade  das  ações 

conjuntas com outros órgãos, como o Ministério Público e o Poder Judiciário.

H. Vulnerabilidade do sistema de segurança

Dois episódios de fuga e rebelião ocorreram recentemente na PLB. O primeiro evento 

ocorreu em 17/11/2008, com a fuga do interno Paulo da Silva Santos, conhecido como 

Paulo Fuzil,  33 anos, a bordo de um automóvel de passeio. O interno evadiu-se pelo 

portão principal do Complexo Penitenciário do Estado. Em 18/11/2008, no  site A Tarde 

On Line1, consta que “segundo fontes da polícia, ele seria um homem de confiança na 

organização  criminosa  comandada  pelo  traficante  Genilson  Lino  da  Silva,  o  Perna, 

atualmente isolado em um presídio paranaense”.

O que se destaca nessa ocorrência é o fato de a fuga ter sido realizada sem maiores 

dificuldades e pela porta principal. Segundo informações fornecidas pela SAP, logo após o 

conhecimento do fato, foi instaurada uma sindicância para apurar a ocorrência.

O segundo acontecimento foi uma rebelião, deflagrada em 07/12/2008, em que mais de 

800  internos  dos  módulos  II  e  V  mantiveram  retidos  como  reféns  02  agentes 

penitenciários e 294 visitantes, entre mulheres, homens e crianças, de acordo com as 

informações constantes no site A Tarde On Line2, em 08/12/2008. 

1 http://www.atarde.com.br/jornalatarde/salvador/notícia.jsf?id=1010815
2 http://www.atarde.com.br/cidades//notícia.jsf?id=1026209
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O  Site ainda  traz  a  seguinte  informação:  “segundo  o  coronel  PM  Francisco  Leite, 

superintendente  de  assuntos  penais  da  Secretaria  de  Justiça,  Cidadania  e  Direitos 

Humanos, os presos desistiram de continuar o movimento após receber garantias de que 

os 12 colegas de cela transferidos à Unidade Especial Disciplinar (UED) – os rebelados 

exigiam o retorno deles à PLB – teriam seus casos analisados individualmente pelo Poder 

Judiciário”. 

Um dos motivos que contribui para as constantes tentativas de fugas na PLB é o fato de o 

presídio não ter todo o seu perímetro protegido, seja por muros ou cercas. Estando fora 

de um módulo prisional, é perfeitamente possível a um interno evadir-se da penitenciária, 

haja vista não haver barreiras artificiais entre o presídio e o mundo exterior.  Na PLB, 

verificou-se que alguns internos, conhecidos como “fardas azuis”,  faziam trabalhos de 

limpeza e capina na área externa do presídio, livres de uma vigilância mais efetiva. 

Outro  motivo  relevante  verificado  nas  fugas  e  rebeliões  é  a  falha  humana,  seja  ela 

intencional ou não. No caso da fuga da PLB, em que um interno evadiu-se pela entrada 

principal do complexo, algumas medidas simples, como a revista dos veículos na entrada 

e  na  saída  do  complexo,  seriam  de  induvidosa  eficiência  para  dificultar  tal  tipo  de 

ocorrência. 

A  insurgência  dos  internos  também  é  despertada  pela  superlotação  nas  celas. 

Superlotação que também  compromete a qualidade do serviço de guarda e vigilância 

executado pelos agentes penitenciários, intramuros, e pela Polícia Militar, extramuros. 

O quantitativo de agentes penitenciários também é um fator que muito contribui para a 

vulnerabilidade da PLB. Conforme dados constantes no Ofício nº 3589/08 – CRC, existem 

198 agentes penitenciários masculinos lotados na PLB, sendo que 126 ocupam cargos 

efetivos e 72 trabalham em Regime Especial de Direito Administrativo (REDA). 
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Esses 198 agentes trabalham em regime de plantão, sendo 24 horas de trabalho por 72 

horas de descanso. 46 agentes estavam afastados de suas funções em virtude de férias, 

licença médica, disponibilização ao sindicato de classe ou atuação na área administrativa. 

Portanto, efetivamente, 152 agentes revezavam-se no trabalho de guarda e vigilância, 

divididos em quatro turnos de trabalho com 38 agentes.

Comparativamente a outros presídios, observa-se uma desproporção na relação agente 

penitenciário/interno na PLB. Tome-se como exemplo o Conjunto Penal de Serrinha que, 

em 18/11/2008, dispunha de 101 funcionários trabalhando na vigilância de uma população 

carcerária  de  463  presos,  em  quatro  turnos  de  trabalho  com  25  funcionários.  Cada 

funcionário incumbia-se, teoricamente, da vigilância de 18,5 internos. Já na PLB, com 38 

agentes  penitenciários,  diariamente,  e  uma  população  carcerária  de  1.400,  em 

25/11/2008, cada agente incumbia-se da guarda e vigilância de 36,8 internos. 

Outro fator que vem contribuindo também para a fragilidade do sistema de segurança e 

vigilância  da  PLB é  a  precariedade  de  suas  instalações  físicas.  A inobservância  dos 

parâmetros arquitetônicos, estabelecidos no item 03 do Anexo IV da Resolução nº 03 do 

CNPCP, contraria os artigos 85 e 88 da LEP, bem como o item 9.1 das Regras Mínimas 

para  o  Tratamento  de  Prisioneiros  recomendadas  pela  ONU.  Esses  dispositivos 

determinam que o estabelecimento  penal  seja  em cela individual,  que a lotação seja 

compatível  com  a  sua  estrutura  e  que  o  excesso  da  lotação  seja  excepcional  e 

temporário.

O  aumento  gradativo  e  constante  da  população  carcerária,  juntamente  com  as 

degradadas instalações arquitetônicas da PLB, atenta contra a dignidade dos internos, 

além de constituírem-se em componentes motrizes da constante instabilidade observada 

nessa unidade prisional.

Nesse cenário, vale destacar a observação sobre como a reforma penitenciária nacional 

deve ser iniciada, conforme sinalizada por Mirabete3 (2000, p. 248): 

3 MIRABETE, Júlio Fabbrini. Execução Penal. 9ª Ed. São Paulo: Atlas, 2000.
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Já se tem afirmado que uma autêntica reforma penitenciária deve começar 
pela  arquitetura das prisões. Entretanto,  nos dias  de hoje,  no recinto  das 
prisões, respira-se um ar de constrangimento, repressão e verdadeiro terror, 
agravado pela arquitetura dos velhos presídios em que há confinamento de vários 
presos em celas pequenas, úmidas de tetos elevados e escassas luminosidade e 
ventilação,  num ambiente  que facilita  não só o homossexualismo como o 
assalto sexual. (Grifos não constantes no original).

Em face do exposto, recomenda-se à Superintendência de Assuntos Penais (SAP) que:

a) cumpra o que estabelece a Resolução nº 03/2005 do CNPCP, limitando a 06 internos o 

alojamento em cela coletiva, com o objetivo de sempre primar pela disciplina e segurança;

b) envide esforços para a ampliar e reformar as instalações da PLB, proporcionando aos 

internos alojamentos salubres, dignos e seguros, que lhes preservem a integridade física 

e moral; e

c) contrate mais agentes penitenciários, por meio de concurso público, priorizando o plano 

de cargo e salários, com o objetivo de tornar o serviço de guarda e vigilância eficiente, 

digno  e  seguro,  evitando  assim  a  corrupção,  a  facilidade  de  fugas  e  rebeliões  dos 

internos.

I. Insuficiente quantitativo de profissionais de saúde

Durante a inspeção realizada nas instalações da área de saúde da Penitenciária Lemos 

Brito, tomando-se por base a LEP e a Resolução n.º 07/2003 do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), observou-se uma inconformidade quanto ao 

número de profissionais que devem prestar serviço na área de saúde.

A LEP traz, na sua Sessão III – Da Assistência à Saúde, o que se segue: 

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter preventivo e 
curativo, compreenderá atendimento médico, farmacêutico e odontológico.

[...]

§  2º  Quando  o  estabelecimento  penal  não  estiver  aparelhado  para  prover  a 
assistência  médica  necessária,  esta  será  prestada  em  outro  local,  mediante 
autorização da direção do estabelecimento.
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A citada Resolução n.º 07/2003 do CNPCP estabelece diretrizes básicas para as ações 

de saúde nos sistemas penitenciários.  Dentre os parâmetros mínimos necessários ao 

alcance do objetivo de atenção à saúde dos presos, estão os seguintes:

IV. Para o atendimento ambulatorial são necessários, no mínimo, servidores públi-
cos das
seguintes  categorias  profissionais:  01 médico  clínico,  01 médico psiquiatra,  01 
odontólogo, 01 assistente social, 01 psicólogo, 02 auxiliares de enfermagem e 01 
auxiliar de consultório dentário [...]. Nas unidades femininas deve haver sempre, 
pelo menos, 01 médico ginecologista.
V. Cada uma destas equipes deverá ser responsável por 500 presos.

Foi constatado que o quantitativo de profissionais da PLB não está em conformidade com 

o inciso V da Resolução n.º 07, que determina a proporcionalidade de cada categoria 

profissional em relação a cada grupo de 500 presos.

Em  25/11/2008,  existiam  03  médicos  clínicos,  04  odontólogos,  04  auxiliares  de 

enfermagem e de consultório dentário, satisfazendo, portanto, a relação do inciso V da 

Resolução.  A proporcionalidade não estava sendo respeitada em relação aos demais 

profissionais (médico psiquiatra, assistente social e psicólogo), haja vista existir apenas 

01 (um) profissional de cada categoria. Levando-se em conta que a população carcerária 

da PLB era de 1.400 internos em 25/11/2008, deveria haver, pelo menos, 3 profissionais 

de cada grupo para atender à totalidade da população carcerária.

A Direção da Unidade, por  meio do Ofício SAP n.º 31/2009, limitou-se a informar que o 

“sistema de saúde prisional, hoje elogiado em todo o Brasil, ficará melhor a partir deste 

mês com a chegada dos novos profissionais contratados por REDA pela SESAB”. 

Apesar  dos  elogios  que  a  SAP  informou  serem  direcionados  ao  sistema  de  saúde 

prisional, a auditoria constatou a insuficiência do número de profissionais de saúde na 

PLB,  conforme  abordado.  Portanto,  recomenda-se  que  a  direção  da  PLB  ajuste  o 

quantitativo de profissionais de saúde ao quantitativo previsto na Resolução 07/2003 do 

CNPCP, para que seja prestada a devida assistência à saúde dos internos, nos ditames 

da LEP.
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III.3.2.  CONSTATAÇÕES  COMUNS  AOS  CONJUNTOS  PENAIS  DE  LAURO  DE 
FREITAS E DE SERRINHA

J. Falta de individualização da população carcerária 

O Provimento n.º CGJ – 08/2008, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado da Bahia, 

determina que o Conjunto Penal de Lauro de Freitas destina-se ao recolhimento de con-

denados ao cumprimento de pena em regime semi-aberto e, excepcionalmente, de presos 

provisórios. 

Quanto ao Conjunto Penal de Serrinha, o Provimento prescreve que o presídio destina-se 

ao recolhimento de presos do sexo masculino, condenados ao cumprimento de pena em 

regime fechado e, excepcionalmente, de presos provisórios.

Durante a auditoria, verificou-se que a população carcerária do Conjunto Penal de Lauro 

de Freitas era de 403 internos. Desse total, 173 presos eram provisórios e 230 eram sen-

tenciados. Dos sentenciados, 202 cumpriam pena no regime semi-aberto e 28 no regime 

fechado. 

Em 18/11/2008, o Conjunto Penal de Serrinha abrigava 463 internos, sendo 260 provisó-

rios e 203 sentenciados. O confinamento conjunto de presos provisórios e sentenciados 

contraria os artigos 84, 102 e 103 da Lei de Execuções Penais, que estabelecem:

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada 
em julgado.
[...]
Art. 102. A cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios.
Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) cadeia pública a fim de resguar-
dar o interesse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso 
em local próximo ao seu meio social e familiar.

Nessa seara, apresenta-se o comentário da criminalista Letícia Assunção Torres sobre a 
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garantia  constitucional  da  individualização  da  pena,  extraído  do  site  Viajus4,  em 

22/12/2008:

Vale dizer, a garantia constitucional da individualização da pena, serviente que é 
do princípio também constitucional  da dignidade da pessoa humana, não limita 
essa dignidade ao momento jurisdicional condenatório, qual  seja, a cominação. 
Prossegue vida afora do sentenciado para alcançar a fase que já se define como 
de  matéria  penitenciária  ou  de  Direito  Penitenciário,  porquanto  ocorrente  no 
interior  de  um  dado  estabelecimento  prisional  do  Poder  Público,  onde 
“individualizar  a  pena  consistirá  em dar  a  cada  preso  as  oportunidades  e  os 
elementos necessários para lograr sua reinserção social, posto que é pessoa, ser 
distinto”.

A  excepcionalidade  prevista  no Provimento  n.º  CGJ  –  08/2008  não  foi  a  realidade 

encontrada nos presídios visitados, haja vista que 42,93% da população carcerária do 

Conjunto Penal de Lauro de Freitas compunha-se de presos provisórios, enquanto em 

Serrinha  esse  percentual  subiu  para  56,16%.  Conforme  mencionado,  a  norma  da 

Corregedoria de Justiça determina que o Conjunto Penal de Lauro de Freitas é destinado 

ao  regime  semi-aberto  e,  excepcionalmente,  serve  aos  presos  provisórios.  Porém, 

percebe-se o elevado percentual supracitado de presos provisórios, além da existência de 

28 internos em regime fechado, que não é previsto para esse Conjunto Penal.

No tocante ao Conjunto Penal de Serrinha, esse percentual de presos provisórios, que a 

norma  determina  como  excepcional,  é  ainda  maior,  abarcando  mais  da  metade  dos 

internos.

A estrutura do Conjunto Penal  de Lauro de Freitas,  composto de dois pavilhões, não 

possibilita a separação dos presos conforme determina a LEP e não permite, por motivo 

de segurança (evitar o contato dos presos provisórios com os do regime fechado), que o 

detento beneficiado pelo regime semi-aberto possa usufruir o direito de freqüentar cursos 

profissionalizantes ou o ensino regular, e até mesmo trabalhar durante o período diurno, 

fora das instalações penitenciárias. 

Os  internos  do  regime  semi-aberto  estão,  na  prática,  cumprindo  suas  sentenças  no 

4Nota 4: http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=470
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regime fechado, submetidos a um rigor maior do que aquele previsto na sentença judicial, 

sem a possibilidade de gradual reinserção na comunidade. Esses internos, receosos de, 

formalmente,  perderem  o  benefício  do  regime  semi-aberto,  ficam,  potencialmente, 

submetidos aos internos provisórios e aos internos do regime fechado. 

Poder sair das dependências do presídio para estudar ou trabalhar durante o dia seria o 

esperado para os internos que estão no regime semi-aberto, entretanto, denega-se esse 

direito sob o argumento de que esses internos poderiam ser cooptados pelos internos do 

regime fechado a transitar informações entre o mundo exterior e o interior do presídio, 

quando das saídas diurnas.

Destarte,  nesses  dois  conjuntos  penais  inspecionados,  observou-se  que  não  está 

havendo  uma  individualização  da  população  carcerária,  sendo  misturados  presos 

provisórios  com os sentenciados,  além de presos em regime semi-aberto  com os de 

regime fechado em Lauro de Freitas. 

Por meio do Ofício SAP n.º 31/2009, a Direção da Unidade argüiu o seguinte:

As decisões que tomamos até o momento não foram suficientes para resolver 
todos os problemas que a muito tempo afligem o sistema prisional do Estado. O 
enfrentamento às quadrilhas organizadas, a extinção de privilégios enraizados e o 
combate  à  corrupção  interna  tornaram-se  obstáculo  passageiro  à  solução  de 
problemas  que  teremos  que  dar  cabo,  como  a  individualização  da  pena  e  a 
separação completa por tipo criminológico, como determina a lei. Apesar disso, 
resolvemos um grave  problema encontrado  qual  seja  a  separação  por  regime 
prisional  e  hoje,  só em casos de progressão de pena o preso permanece em 
unidade inadequada enquanto aguarda transferência para a Unidade devida. 

Apesar  de  serem  louváveis  as  ações  realizadas  pela  SAP,  é  fato  notório  que a 

individualização da pena e a separação completa por  tipo  criminológico precisam ser 

efetivadas no sistema carcerário baiano. Desse modo, Recomenda-se que a SAP adote 

as  providências  necessárias  para  separar  os  presos,  conforme  determina  a  LEP. 

Ademais, cabe também observar as determinações da CGJ quanto às características das 

unidades prisionais do Estado da Bahia.
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K. Inexistência de espaço físico para a realização de cultos religiosos

Foi constatada a falta de um espaço físico reservado à prática religiosa nos Conjuntos 

Penais de Lauro de Freitas e Serrinha, contrariando o § 1º do art. 24 da LEP, transcrito a 

seguir:

Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e 
aos  internados,  permitindo-se-lhes  a  participação  nos  serviços  organizados  no 
estabelecimento penal, bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ 1º No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos. 

Tanto  o  Contrato  n.º  030/SJDH/2006,  celebrado  com  a  empresa  Yumatã 

Empreendimentos e Serviço de Manutenção Ltda., quanto o Contrato n.º 014/SJDH/2006, 

celebrado com a empresa Reviver Administração Prisional Privada Ltda., prevêem, na 

alínea b da Cláusula Sétima, a assistência religiosa, in verbis: 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no ANEXO I do Instrumento 
Convocatório e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:
[...]
b)  prestar  serviço  nas  áreas  jurídica,  psicológica,  médica,  odontológica, 
psiquiátrica  assistencial,  pedagógica,  esportiva,  social,  e  religiosa,  para  o 
desenvolvimento  e  acompanhamento  dos  internos  de  conformidade  com  o 
disposto  na  Lei  de  Execução  Penal  (lei  n.º  7.210,  de  11/07/84).  (grifo  não 
constante do original).

Também, em ambos os Contratos, o item 10 da Seção A do Anexo I do Edital de Licitação 

estabelece que:

Os CULTOS RELIGIOSOS que, porventura, venham a ocorrer na unidade serão 
sempre  efetuados  em  local  apropriado  em  conformidade  com  as  normas  de 
segurança, onde possam ser permitidas as entradas dos representantes religiosas 
autorizados pela Direção do Estabelecimento Penal, e consonância com a lei de 
Execuções Penais.

Assim, diante da inexistência de espaço físico para a realização de cultos religiosos, os 

internos sofrem uma limitação no exercício de suas práticas religiosas. Cabe recomendar 

à SAP que viabilize tal espaço físico nos Conjuntos Penais inspecionados, para que seja 

possível a devida assistência religiosa na forma prevista nas normas transcritas.

III.3.3  CONSTATAÇÕES  RELACIONADAS  AO  CONJUNTO  PENAL  DE LAURO  DE 
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FREITAS

A SJCDH celebrou com a Empresa Yumatã Empreendimentos e Serviços de Manutenção 

Ltda.  em  15/09/2006,  o  Contrato  n.º  030/SJDH/2006,  tendo  como  objeto  a 

operacionalização do Conjunto Penal de Lauro de Freitas. A vigência do Contrato é de 30 

meses  e  o  valor  estimado  global  é  de  R$17.844.697,50,  com  o  preço  mensal  de 

R$594.823,25.  No exercício  sob exame,  foi  gasto  o montante  de R$4.758.586,00,  de 

janeiro a agosto.

Os exames realizados revelaram as falhas a seguir comentadas.

L. Falhas encontradas no controle cadastral dos internos 

Dentre as obrigações relativas à documentação e informações penitenciárias, previstas no 

item 2 do Anexo I do Edital de Licitação, destacam-se as seguintes:

a) manter atualizados os arquivos de prontuários e fichas dos internos, arquivando 
e anexando os respectivos expedientes e ocorrências, anotando nas respectivas 
fichas qualquer alteração referente à sua situação processual.

b) atualizar  os prontuários criminológicos dos internos,  de maneira a permitir  o 
acompanhamento da evolução da pena e dos benefícios concedidos;

[...]

g) atualizar os prontuários com as ocorrências de transferências, apresentações 
em juízo,  encaminhamento  às  Comarcas,  o  recebimento  de  correspondências, 
ocorrências internas e sanções disciplinares recebidas; 

No exame realizado nos prontuários e fichas dos internos, foram verificadas as seguintes 

deficiências:

a)  prontuários  dos  internos  com  documentos  soltos,  sem  numeração  seqüencial, 

incorrendo na possibilidade de extravio, que poderá prejudicar a situação processual dos 

internos, acompanhamento da evolução da pena e de benefícios concedidos;

b) o formulário Cadastro Penitenciário de Lauro de Freitas (CPLF),  ficha cadastral  do 

interno, não possui campos indicando a data de ingresso e a data de saída, nem há 

menção ao regime penitenciário.
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c) falta de fotografia de frente e de perfil e identificação datiloscópica (impressões digitais) 

dos  internos  nos  prontuários,  contrariando  o  que  dispõe  o  Anexo  I  do  Edital  do 

Instrumento Convocatório, nos incisos i e j do item 3 da Seção D, transcrito a seguir:

i) Manter fichário dos internos, com identidade pessoal, filiação, exame descritivo, 
e  notas  cromáticas  de  traços  característicos,  marcas,  sinais  particulares, 
cicatrizes, tatuagens etc., com fotografia de frente e perfil, fornecendo cópia aos 
serviços de segurança;

j) Arquivar a identificação datiloscópica e fotográfica dos internos, elaborando os 
respectivos documentos de identificação;

Tais ocorrências dificultam o controle das inclusões, exclusões e remoções de internos e 

de outras ocorrências que importem em sua movimentação, como também o controle da 

documentação dos prontuários e da identificação pessoal dos internos, demonstrando o 

não cumprimento das regras estabelecidas para o Contrato.

Assim, cabe a recomendação à SAP para que exija da contratada o cumprimento das 

regras contratuais e passe a exercer um melhor controle cadastral dos internos.

M. Falta de exames médicos nos presos no ingresso no sistema penitenciário

No momento do ingresso dos presos no Conjunto Penitenciário de Lauro de Freitas, não 

são realizados exames médicos para avaliação de seu estado de saúde, com o intuito de 

prover-lhes a assistência médica necessária. Tal medida é recomendada pela Resolução 

n.º 07 de 14 de abril de 2003 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 

no inciso IX do artigo 1º, transcrito a seguir:

IX.  No momento de seu ingresso no sistema penitenciário,  todos os apenados 
deverão passar por uma avaliação a fim de estabelecer um diagnóstico de saúde e 
iniciar a assistência necessária. 

Diante dessa falha, cabe a recomendação à SAP para que envide esforços para realizar 

tais exames no momento do ingresso do interno no sistema penitenciário.

N. Dificuldade dos internos em obter documentos e efetuar o registro civil de seus 
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filhos

A assistente social do Conjunto Penal de Lauro de Freitas relatou a dificuldade enfrentada 

pelos internos para obter o documento de registro geral (carteira de identidade), devido à 

impossibilidade de deslocamento até o Instituto de Identificação Pedro Melo ou a outro 

local onde se possa obter o documento. Esse fato cerceia-lhes o acesso aos serviços 

jurídicos previstos no item 2 da Seção A do Anexo I do Edital de Licitação, conforme a 

seguir transcrito:

2. Compete à ASSISTÊNCIA JURÍDICA:

a) prestar serviços jurídicos, na fase de execução da pena, aos internos carentes 
que não dispõem de advogado particular e que também não estejam atendidos 
pela Defensoria Pública;

b) promover a defesa dos legítimos interesses do interno, verificando a legalidade 
do  recolhimento,  impetrando  “Habeas  Corpus”,  requerendo  e  acompanhando 
pedidos de indulto, de comutação e de “graça”;

c) promover e acompanhar requerimentos e pedidos de livramento condicional e 
prisão albergue, unificação de pena, revisão criminal e interposição de recursos;

d)  promover  diligências  relativas  a  cálculo  de  pena,  as  providências  para 
expedição  de  alvarás  o  acompanhamento  de  medidas  e  ações  relativas  aos 
direitos de família e a informação aos internos sobre sua situação jurídica;

e)  promover  a  defesa  dos  internos  perante  o  Conselho  Disciplinar  e  de 
levantamentos processuais para instrução da Comissão Técnica de Classificação;

f) outras atividades correlatas, em consonância com a Lei de Execuções Penais, 
com  o  Estatuto  Penitenciário  e  regimento  Interno  da  SAP  e  com  as  normas 
operacionais dele emanadas. 

Os internos também encontram dificuldades para efetuar o registro civil dos filhos, sejam 

aqueles nascidos durante o período de cumprimento da pena ou aqueles nascidos em 

períodos anteriores à reclusão.

O  não-registro  civil  dos  filhos  pode  cercear  o  direito  dos  internos  a  receber  a  visita 

daqueles,  haja  vista  a  dificuldade,  ou  mesmo  impossibilidade,  de  se  comprovar  a 

paternidade.

Ressalte-se  que  a  LEP  prevê,  no  inciso  VI  do  art.  23,  que  incumbe  ao  serviço  de 
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assistência  social  “providenciar  a  obtenção  de  documentos,  dos  benefícios  da 

previdência social e do seguro por acidente no trabalho”, em favor do interno. 

Portanto, cabe a recomendação à SAP para que envide esforços no sentido de facilitar e 

viabilizar a obtenção dos documentos dos internos e dos seus filhos.

O. Inexistência de farmacêutico para a aquisição e dispensação de medicamentos

Da análise  do  Termo de Contrato para  a operacionalização do Presídio  de Lauro de 

Freitas,  observou-se  que não há  a  previsão  para  a  contratação  de  farmacêutico  nas 

especificações do Anexo I. Esse profissional é necessário na aquisição e dispensação de 

medicamentos,  conforme  recomenda  o  Conselho  Nacional  de  Política  Criminal  e 

Penitenciária na Res. n.º 07/03, art. 1º, inciso VIII, in verbis: 

Resolução n.º 07/03

Art. 1º. Por entender que uma boa atenção à saúde constitui um fator importante 
para  a  valorização  da  cidadania,  além  de  reduzir  as  tensões  inerentes  às 
condições carcerárias, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
resolveu recomendar adoção de um elenco mínimo de ações de saúde que deve 
ser implantado nos sistemas penitenciários dos Estados.

[...]

VIII - Para a aquisição e dispensação dos medicamentos é necessário o emprego 
de farmacêutico.

A LEP também prevê a assistência farmacêutica no art. 14:

 Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter preventivo e 
curativo,  compreenderá  atendimento  médico,  farmacêutico  e  odontológico 
(grifo nosso).

Portanto, foi constatado que a assistência à saúde dos internos no Conjunto Penal de 

Lauro  de  Freitas  não  tem  contemplado  a  regular  assistência  farmacêutica,  com  o 

respectivo profissional da área, conforme determinam as normas supra transcritas.

Desse modo, resta recomendar que a SAP envide esforços para dotar o Conjunto Penal 

de Lauro de Freitas, bem como as demais unidades prisionais, da adequada assistência 

farmacêutica exercida por profissional habilitado.
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III.3.4 CONSTATAÇÕES RELACIONADAS AO CONJUNTO PENAL DE SERRINHA

A SJCDH celebrou com a Empresa Reviver Administração Prisional Privada Ltda., em 

15/05/2006, o contrato n.º 014/SJDH/2006, tendo como objeto a operacionalização do 

Conjunto Penal de Serrinha. A vigência do contrato é de 30 meses e o valor estimado 

global é de R$15.957.644,10, com o preço mensal de R$531.921,47. No exercício sob 

exame, foi gasto o montante de R$4.255.371,76, de janeiro a agosto.

A cláusula primeira do Ajuste especifica o objeto contratado:

Cláusula 1ª – constitui  objeto do presente contrato a prestação de serviços de 
operacionalização  do  Conjunto  Penal  de  Serrinha,  de  acordo  com  as 
especificações  constantes do Anexo I do instrumento Convocatório, com as 
condições previstas neste contrato e na Proposta Técnica e Proposta de Preços 
apresentadas pela CONTRATADA (grifos não constantes do original).

O § 3º da cláusula supra afirma ainda que: 

§  3º  –  a  contratada  assume,  como  exclusividade,  os  riscos  e  as  despesas 
decorrentes  do  fornecimento  de  material,  mão-de-obra,  aparelhos  e 
equipamentos necessários à boa e perfeita execução dos serviços contratados. 
Responsabiliza-se  também  pela  idoneidade  e  pelo  comportamento  de  seus 
empregados,  prepostos e subordinados,  subcontratados e ainda,  por quaisquer 
prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros (grifos não constantes 
do original).

Foi observado que a contratada descumpriu especificações constantes tanto do Anexo I 

do  Edital  quanto  do  Contrato.  Os  itens  a  seguir  detalham  quais  foram essas  falhas 

encontradas.

P. Falhas no controle cadastral

Com relação ao controle cadastral dos internos, as alíneas b e i, do item 3 da Seção D do 

Anexo I do Edital, determinam o seguinte:

b) Registrar as inclusões, exclusões e remoções de internos e outras ocorrência 
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que importem em sua movimentação, comunicando a área de documentação; 

 i) Manter fichário dos internos com identidade pessoal, filiação, exame descritivo e 
notas cromáticas de traços característicos, marcas sinais particulares, cicatrizes 
tatuagens etc.; com fotografia de frente e perfil, fornecendo cópia ao serviço de 
segurança.

Foram constatadas falhas relativas aos prontuários dos internos. Foram analisados 30 

prontuários, sendo 21 de presos provisórios (cadastros n.ºs 80014, 80090, 80105, 80121, 

80126, 80215, 80238, 80251, 80276, 80313, 80370, 80371, 80392, 80761, 80842, 80888, 

80916, 80949, 81233, 81245 e 81295) e 09 de presos sentenciados (cadastros n.ºs 80012, 

80101, 80377, 80659, 80673, 80686, 80835, 81277 e 81318).

Observou-se  a  falta  de  numeração  seqüencial  dos  documentos  que  compõem  o 

prontuário. Inexistiam também fotos em alguns prontuários ou apenas havia foto frontal na 

maioria  deles.  Em nenhum dos prontuários analisados existia  foto  de perfil,  conforme 

exigido pelo inciso i do item 3 já citado.

A LEP prescreve, no art.  5º, que os condenados serão classificados segundo os seus 

antecedentes  e  personalidade,  para  orientar  a  individualização  da  execução  penal. 

Também preceitua, no art. 6º, que a classificação será feita por  Comissão Técnica de 
Classificação que elaborará o programa individualizador da pena privativa de liberdade 

adequada ao condenado ou preso provisório.

O art. 7º da LEP estabelece que a Comissão Técnica de Classificação será presidida pelo 

diretor do estabelecimento penal e composta, no mínimo, por 02 chefes de serviço, 01 

psiquiatra, 01 psicólogo e 01 assistente social, quando se tratar de condenado à pena 

privativa de liberdade.

Nos prontuários analisados, não foram identificados documentos que registrem a atuação 

da Comissão Técnica de Classificação na orientação da individualização da pena. 

Assim, cabe a recomendação à SAP para que exija da contratada o cumprimento das 

regras contratuais e passe a exercer um melhor controle cadastral dos internos. 
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Q. Falha na assistência material 

Dentre as obrigações da Contratada, previstas na Cláusula Sétima, está a de fornecer aos 

internos, no mínimo, dois uniformes a cada período de 12 meses, bem como material de 

higiene pessoal, inclusive lençóis, toalhas, colchões e demais utensílios necessários à 

realização das tarefas objeto do contrato.

O Anexo I da Licitação prevê, na Seção A – SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSISTENCIAS, 

item 9, que a Assistência Material será prestada através do fornecimento de materiais de 

uso  e  higiene  pessoal,  uniformes,  materiais  esportivos,  materiais  didáticos, 

medicamentos, dentre outros, exclusivamente para uso dos internos.

É  previsto  o  fornecimento  de  Sabão  em  pedra  de  200  gramas,  com  periodicidade 

quinzenal, bem como o fornecimento de dois tipos de tênis:

a) um par de tênis anualmente; e

b) um par de tênis que compõe o uniforme esportivo, cuja reposição deve ser semestral.

O tênis do item a não é especificado no Anexo I. O do item b é para a prática esportiva. 

Assim, infere-se que o tênis do item a seja um tênis de passeio.

Conforme o inventário de estoque do Presídio de Serrinha, do período de 01/01/2008 a 

20/11/2008, foram adquiridas 10 (dez) unidades do item Sabão de Coco (código 6.0018), 

encontrando-se zerado o saldo desse item em 20/11/2008. Considerando-se a lotação 

média de 400 internos dessa unidade prisional e a periodicidade quinzenal com que esse 

produto deveria ser fornecido aos internos, o inventário de estoque deveria registrar, no 

mínimo, a entrada de 8.000 unidades do item Sabão de Coco, no período considerado.
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Revela o inventário, também, a existência de 39 pares do item Tênis (código 1.0026). 

Conforme verificado pela Auditoria, esse tênis tem características de um tênis de passeio, 

compatível com o tênis previsto no item a. Não foi constatada, tanto no inventário quanto 

no estoque físico, a existência de tênis apropriado para a prática esportiva,  conforme 

previsto no Anexo I do Edital.

Portanto,  evidencia-se  um  descumprimento  contratual  pela  não-disponibilização  aos 

internos dos itens sabão em pedra de 200 gramas e tênis  apropriado para  a prática 

esportiva,  comprometendo  a  assistência  material  ao  interno.  Recomenda-se,  então,  à 

SAP que  exija  da  contratada  o  cumprimento  das  cláusulas  pactuadas  no  tocante  ao 

fornecimento de material.

R. Falha na assistência esportiva

Conforme a Cláusula sétima do Contrato, a contratada obriga-se a prestar serviço na área 

esportiva  ao  interno.  O  Anexo  I  da  Licitação  prevê,  na  Seção  B  –  SERVIÇOS 

OCUPACIONAIS, item 6, que a Contratada deve promover a educação formal do interno, 

desenvolvendo atividades específicas, dentre as quais, a “promoção de programas de 
educação física”.

Por  meio  da  Solicitação  n.º  5.2  desta  auditoria,  de  20/11/2008,  foram  solicitadas 

informações sobre o  Programa de Educação Física desenvolvido para os internos. A 

Direção do Presídio de Serrinha pronunciou-se, por meio do Ofício n.º 167/2008, como 

segue:

[...]  vimos  esclarecer  que  em  relação  ao  “Programa  de  Educação  Física”, 
desenvolvido para os internos e previsto no anexo I do Edital de Licitação, não 
existe a previsão contratual da figura do profissional de educação física. Desta 
forma, o Conjunto Penal de Serrinha desenvolve atividades físicas, como torneios 
de  futebol  e  possui  em  seu  almoxarifado  equipamentos  necessários  ao 
desenvolvimento em atividades físicas,  e que são exigidos e enumerados pelo 
Contrato celebrado entre a Empresa co-gestora e a SJCDH.
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Embora a direção do Conjunto Penal tenha argumentado que a disponibilização de um 

profissional  de educação física não esteja  prevista  no contrato,  tem-se,  no item 6 do 

Anexo I da Licitação, já mencionado, que a Contratada deve promover a educação do 

interno, desenvolvendo, entre outras atividades, programas de educação física. Portanto, 

a norma contratual impõe uma postura ativa da contratada na promoção do programa. 

Embora não seja obrigada a disponibilizar um profissional de educação física, de forma 

permanente, pressupõe-se que a contratada deva colocar à disposição dos internos um 

profissional que possua conhecimentos necessários às práticas desportivas. Entende-se 

que a simples organização de torneios de futebol pela contratada não é suficiente para se 

caracterizar o necessário programa de educação física.

São de extrema importância a assistência e uma orientação aos internos para a prática de 

atividades físicas.  Tal  assistência  contribuiria,  sobremaneira,  para minimizar  os danos 

físicos que possam vir a acometer os internos em função da pouca mobilidade física que 

lhes é imposta no cumprimento da pena.

Ademais, quanto ao fornecimento do material esportivo, a auditoria constatou que não 

estão disponíveis todos os equipamentos necessários à prática de atividades físicas no 

Presídio de Serrinha, haja vista a não-disponibilização aos internos de tênis apropriado 

para a prática esportiva, conforme já comentado no item anterior deste relatório.

Assim, recomenda-se que a SAP exija da contratada a devida e adequada promoção de 

programas de educação física, atendendo às determinações contratuais.

S. Biblioteca com acervo deficiente

Conforme  já  mencionado,  o  Anexo  I  da  Licitação  prevê,  na  Seção  B  –  SERVIÇOS 

OCUPACIONAIS, item 6, que a contratada deve promover a educação formal do interno. 

O subitem 6.4 detalha uma das atividades específicas para essa educação formal:

6.4 promoção de atividades para estimular e orientar os internos para o hábito da 
leitura e pesquisa, mantendo uma biblioteca com  livros didáticos para leituras 
dirigidas e selecionadas (grifo não constante do original).
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A  auditoria  constatou  a  precariedade  da  biblioteca  existente  na  unidade  prisional, 

conforme comprova a foto a seguir:

Foto 12 – Biblioteca do Conjunto Penal de Serrinha com acervo deficiente

Constatou-se que existem poucos livros disponíveis, que não são catalogados, sendo a 

maioria fruto de doações, conforme confirmou a Direção da unidade prisional no Ofício n.º 

167/2008, transcrito, em partes, a seguir:

Quanto aos livros do acervo da biblioteca do CPS, são em sua grande maioria 
produto  de  doações,  sendo  devidamente  registrados,  identificando  serem  de 
propriedade do Conjunto Penal de Serrinha.

A despeito da exigência do Edital de que a contratava deva manter uma biblioteca com 

livros didáticos, a auditoria constatou a existência de livros cujo conteúdo versa apenas 

sobre as disciplinas ministradas nos ensinos fundamental e médio (português, geografia, 

história etc.).
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Cabe esclarecer  o  significado  do  termo “didático”.  Conforme  o  Dicionário  Houaiss,  o 

vocábulo  assume,  dentre  outras,  a  seguinte  acepção:  “que  proporciona  instrução e 

informação, assim como prazer e divertimento”.

A biblioteca do presídio mantém livros mais adequados ao ensino em sala de aula, os 

conhecidos livros escolares. Entretanto, “didático” não é sinônimo de “escolar”, como se 

pode inferir do significado do terno “didático” transcrito acima. Os livros disponibilizados 

aos internos não devem se restringir ao conteúdo das disciplinas ministradas nos ensinos 

fundamental e médio, mas devem contemplar  literatura científica, técnica e ficcional. 
Os internos têm o direito ao acesso, por exemplo, às obras de pensadores universais e 

também a livros ficcionais. Literatura cujo teor remeta, de forma mais clara, à noção de 

prazer e divertimento.

Ademais, a LEP, art. 41, inciso XV, garante, como direito do interno, o “contato com o 

mundo exterior  por  meio de correspondência escrita,  da leitura e de outros meios de 

informação que não comprometam a moral e os bons costumes”. E um meio eficaz de 

proporcionar esse contato com o mundo exterior é por meio de leituras informativas.

Assim,  cabe  recomendar  à  SAP que  exija  da  contratada  uma  revisão  no  acervo  da 

biblioteca, dotando-a dos devidos livros didáticos que o contrato impõe.

IV PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

O gestor da SAP foi informado dos fatos identificados pela auditoria por meio do Ofício 3ª 

CCE/Ger. 3D n.º 24/08, de 29/12/2008. Em resposta, foram prestados esclarecimentos 

por  meio  do  Ofício  SAP  n.º  31/2009,  de  26/01/2009.  Parte  desses  esclarecimentos 

encontra-se exarada no item “III.3 – Constatações da Auditoria”, nos pontos relacionados 

à PLB.
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Em  relação  às  falhas  apontadas  para  as  unidades  prisionais  de  Lauro  de  Freitas  e 

Serrinha, a direção da SAP pronunciou-se nos seguintes termos:

No tocante aos itens referentes às Unidades administradas em co-gestão com 
empresas prestadoras de serviço prisional (Lauro de Freitas e Serrinha) estamos 
encaminhando  as  pendências  encontradas,  algumas  delas  efetivamente  não 
estariam  acolhidas  nos  contratos,  para  a  nossa  Comissão  de  Fiscalização  de 
Contratos  para  que  possa  fazer  análise  das  providências  sugeridas  e  das 
respostas que já obtivemos de cada Diretor de sorte a que possamos uniformizar 
as respostas quando do relatório final dessa Egrégia Comissão.

Especificamente  quanto  à  inexistência  de  espaço  físico  para  a  realização  de  cultos 

religiosos (Item III.3 – K), a SAP prestou o seguinte esclarecimento: 

Julgamos também oportuno frisar  que,  como encontramos um parque prisional 
deteriorado  e  sem  estrutura  para  o  atendimento  a  todas  as  demandas 
estabelecidas a posteriori pela legislação, não contamos com espaços adequados 
a cultos religiosos, exceção da Colônia Penal Lafayete Coutinho reformada ano 
passado – como também é importante seja sabido que a vida carcerária guarda 
peculiaridades que lhe são próprias  como a existência  de inimizades entre  os 
presos, de caráter pessoal ou grupal, que terminam por nos impor determinadas 
medidas que visem preservar a integridade dos internos. 

V CONCLUSÃO

A Superintendência de Assuntos Penais (SAP) foi informada dos pontos levantados pela 

auditoria por meio de expediente administrativo com uma versão preliminar do presente 

relatório, quando também foram requeridas justificativas e/ou esclarecimentos quanto às 

questões identificadas durante os trabalhos. 

Concluídos os exames relativos à Auditoria Operacional na SJCDH e considerados os 

esclarecimentos trazidos pela SAP, tem-se a destacar os assuntos elencados a seguir, 

para os quais as justificativas apresentadas não alteraram a opinião da auditoria:

a) Precário estado de conservação da câmara frigorifica. 

Faz-se necessário que a SAP atente para o fato e exija da empresa contratada uma 

melhor conservação e maior zelo com a câmara frigorífica;
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b) Precário estado de conservação dos Bens Permanentes em Uso.

Recomenda-se à SAP que determine à empresa contratada a substituição imediata dos 

materiais já danificados;

c) Deficiências na estrutura física da cozinha.

É premente que a cozinha da PLB passe por uma urgente reforma estrutural, inclusive, 

para evitar maiores conseqüências, como incêndios, graves contaminações etc;

d) Iluminação deficiente e lâmpadas sem proteção na área da cozinha.

Recomenda-se à SAP que exija da empresa Lemospassos a adequação das instalações 

da cozinha da PLB às normas pertinentes;

e) Ventilação e temperatura inadequadas e inexistência de um sistema de exaustão nos 

espaços destinados à alimentação.

Recomenda-se que a SAP envide esforços para tornar o ambiente da cozinha adequado, 

com bom sistema de exaustão e ventilação;

f)  Único  e  inadequado  acesso  às  instalações  do  serviço  de  alimentação  (cozinha  e 

refeitório).

Recomenda-se à SAP a construção de outros acessos às instalações do refeitório e à 

área do serviço de alimentação, adaptando-as às normas vigentes;

g) Superlotação na Penitenciária Lemos Brito (PLB).

Recomenda-se  à  SAP que  atente  para  a  superlotação  carcerária  das  suas  unidades 

prisionais e promova as medidas necessárias ao equacionamento da situação, com a 

construção de novos módulos e unidades ou, alternativamente, com a transferência do 

excesso populacional para unidades com capacidade ociosa;
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h) Vulnerabilidade do sistema de segurança.

Recomenda-se à SAP que envide esforços para ampliar  e reformar as instalações da 

PLB,  proporcionando  aos  internos  alojamentos  salubres,  dignos  e  seguros,  que  lhes 

preservem  a  integridade  física  e  moral,  assim  como  que  contrate  mais  agentes 

penitenciários, por meio de concurso público, priorizando o plano de cargo e salários, com 

o objetivo de tornar o serviço de guarda e vigilância eficiente, digno e seguro;

i)  Insuficiente quantitativo de profissionais de saúde.

Recomenda-se que a direção da PLB ajuste o quantitativo de profissionais de saúde ao 

previsto na Resolução 07/2003 do CNPCP, para que seja prestada a devida assistência à 

saúde dos internos, nos ditames da LEP;

j) Falta de individualização da população carcerária.

Recomenda-se que à SAP adote as providências necessárias para separar os presos, 

conforme determina a LEP. Ademais, cabe também observar as determinações da CGJ 

quanto às características das unidades prisionais do Estado da Bahia;

k) Inexistência de espaço físico para realização de cultos religiosos.

Diante da inexistência de espaço físico para a realização de cultos religiosos, os internos 

sofrem uma limitação no exercício de suas práticas religiosas. Cabe recomendar à SAP 

que  viabilize  tal  espaço  físico  nos  Conjuntos  Penais  inspecionados,  para  que  seja 

possível a devida assistência religiosa, na forma prevista nas normas transcritas;

l) Falhas encontradas no controle cadastral dos internos no Conjunto Penal de Lauro de 

Freitas.

Cabe a recomendação à SAP para que exija da contratada o cumprimento das regras 

contratuais e passe a exercer um melhor controle cadastral dos internos;

m) Falta de exames médicos nos presos por ocasião do ingresso no sistema penitenciário

Cabe a recomendação à SAP para que envide esforços para realizar tais exames no 

momento do ingresso do interno no sistema penitenciário;
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n) Dificuldade dos internos em obter documentos e efetuar o registro civil de seus filhos.

Cabe a recomendação à SAP para que envide esforços no sentido de facilitar e viabilizar 

a obtenção dos documentos dos internos e dos seus filhos;

o) Inexistência de farmacêutico para a aquisição e dispensação de medicamentos.

Recomenda-se que a SAP envide esforços para dotar o Conjunto Penal  de Lauro de 

Freitas, bem como as demais unidades prisionais, da adequada assistência farmacêutica 

exercida por profissional habilitado;

p) Falhas encontradas no controle cadastral dos internos no Conjunto Penal de Serrinha.

Cabe a recomendação à SAP para que exija da contratada o cumprimento das regras 

contratuais e passe a exercer um melhor controle cadastral dos internos;

q) Falha na assistência material.

Recomenda-se à SAP que exija da contratada o cumprimento das cláusulas pactuadas no 

tocante ao fornecimento de material;

r) Falha na assistência esportiva.

Recomenda-se  que  a  SAP  exija  da  contratada  a  devida  e  adequada  promoção  de 

programas de educação física, atendendo às determinações contratuais;

s) Biblioteca com acervo deficiente.

Cabe recomendar à SAP que exija da contratada uma revisão no acervo da biblioteca, 

dotando-a dos devidos livros didáticos que o contrato impõe.
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Assim,  em  face  do  exposto,  sugerimos  que  a  presente  inspeção  seja  anexada  ao 

Processo de Prestação de Contas da SJCDH do exercício de 2008, de forma a subsidiar 

a continuidade dos exames, bem como seja dado conhecimento ao responsável  pela 

Pasta do teor do presente relatório, para que promova as ações recomendadas.

Gerência de Auditoria 3-D, 16 de fevereiro de 2009

Alcides Diniz Gonçalves Neto Anésio Pereira Júnior
Analista de Controle Externo Agente de Controle Externo

Edmundo Alberto Sena de Morais Gerson Batista Santos
Auditor Analista de Controle Externo

Gilda Souza Gomes João José Correia Neto
Agente de Controle Externo Analista de Controle Externo

Nilvana Coelho Cavalcante Luciano Chaves de Farias
Agente de Controle Externo Gerente de Auditoria
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